
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1012039 - SP (2025/0220841-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALESSANDRO ANTONIO PICHIRILO
ADVOGADO : SÉRGIO SOARES DOS REIS - SP322240
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E DE
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PENA-BASE. ART. 42
DA LEI N. 11.343/2006. MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE.
REGIME E SUBSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias consideraram devida a fixação da pena-base
acima do mínimo legal, com base na elevada quantidade de drogas
apreendidas, a evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com
o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2. A dosimetria da pena configura matéria restrita ao âmbito de certa
discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da
razoabilidade e da proporcionalidade, de maneira que, havendo as
instâncias de origem fundamentado o aumento da reprimenda-base à
luz, justamente, das peculiaridades do caso concreto, não há como
acolher o pleito defensivo, em homenagem ao princípio do livre
convencimento motivado, motivo pelo qual deve ser mantida inalterada
a pena-base imposta ao réu.
3. Uma vez que o recorrente foi condenado também pela prática do
crime de associação para o tráfico de drogas, não há como reconhecer a
incidência da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da
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Lei n. 11.343/2006 em seu favor, tal como bem decidiram as instâncias
ordinárias. Precedentes.
4. Diante do insucesso da tese defensiva que poderia levar à redução da
reprimenda, ficam mantidas também a imposição do regime inicial
fechado (sanção superior a 8 anos de reclusão), bem como a negativa de
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos,
por ausência de cumprimento do requisito objetivo previsto no art. 44, I,
do CP.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao28/08/2025 03/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .04 de setembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1012039 - SP (2025/0220841-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALESSANDRO ANTONIO PICHIRILO
ADVOGADO : SÉRGIO SOARES DOS REIS - SP322240
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E DE
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PENA-BASE. ART. 42
DA LEI N. 11.343/2006. MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE.
REGIME E SUBSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias consideraram devida a fixação da pena-base
acima do mínimo legal, com base na elevada quantidade de drogas
apreendidas, a evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com
o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2. A dosimetria da pena configura matéria restrita ao âmbito de certa
discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da
razoabilidade e da proporcionalidade, de maneira que, havendo as
instâncias de origem fundamentado o aumento da reprimenda-base à
luz, justamente, das peculiaridades do caso concreto, não há como
acolher o pleito defensivo, em homenagem ao princípio do livre
convencimento motivado, motivo pelo qual deve ser mantida inalterada
a pena-base imposta ao réu.
3. Uma vez que o recorrente foi condenado também pela prática do
crime de associação para o tráfico de drogas, não há como reconhecer a
incidência da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da
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Lei n. 11.343/2006 em seu favor, tal como bem decidiram as instâncias
ordinárias. Precedentes.
4. Diante do insucesso da tese defensiva que poderia levar à redução da
reprimenda, ficam mantidas também a imposição do regime inicial
fechado (sanção superior a 8 anos de reclusão), bem como a negativa de
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos,
por ausência de cumprimento do requisito objetivo previsto no art. 44, I,
do CP.
5. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

 interpõe agravo regimentalALESSANDRO ANTONIO PICHIRILO
contra decisão de minha relatoria, em que indeferi liminarmente o habeas corpus e,
por conseguinte, mantive inalterada a condenação a ele imposta pela prática dos
crimes de tráfico de drogas e de associação para o narcotráfico.

A defesa reitera a sua compreensão de que estão preenchidos todos os
requisitos necessários para a incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006 e afirma que a condenação pela prática do crime de associação para
o tráfico de drogas não impede, por si só, a aplicação da minorante.

Em caráter subsidiário, afirma que a pena-base de ambos os delitos deve
ser reduzida ao mínimo legal. 

Requer, assim, a reconsideração do anteriormente proferido oudecisum 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja aplicada a
minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas e, por conseguinte, seja
fixado o regime aberto e determinada a substituição da reprimenda privativa de
liberdade por restritivas de direitos. Subsidiariamente, pugna pela redução da pena-
base.

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não
lhe assiste razão.
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No que tange à pretendida redução da pena-base, cumpre salientar que a
fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e legais
previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do
Código Penal e 387 do Código de Processo Penal. Todos esses dispositivos
remetem o aplicador do direito à individualização da medida concreta para que,
então, seja eleito o  de pena a ser aplicada ao condenado criminalmente,quantum
visando à prevenção e à repressão do delito perpetrado.

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante,
dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar-se para as
singularidades do caso concreto e, na primeira etapa do procedimento trifásico,
guiar-se pelas circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal, as
quais não se deve furtar de analisar individualmente. São elas: culpabilidade;
antecedentes; conduta social; personalidade do agente; motivos, circunstâncias e
consequências do crime; comportamento da vítima.

Contudo, não se pode olvidar que, tratando-se de crime previsto na Lei
de Drogas - como ocorre na espécie -, o juiz deve considerar, ainda, com
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a
quantidade da substância ou do produto, bem como a personalidade e a conduta
social do agente, a teor do estabelecido no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

No caso, as instâncias ordinárias consideraram devida a fixação da pena-
base acima do mínimo legal, sob o argumento de que "a quantidade das
substâncias apreendidas (quase 40 kg de maconha) demonstra alto grau de
envolvimento dos réus com o tráfico de drogas" (fl. 65), a evidenciar que atuaram,
justamente,  em consonância com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Não se pode olvidar que a dosimetria da pena configura matéria restrita
ao âmbito de certa discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da
razoabilidade e da proporcionalidade, de maneira que, havendo as instâncias de
origem fundamentado o aumento da reprimenda-base à luz, justamente, das
peculiaridades do caso concreto, não vejo como acolher o pleito defensivo, em
homenagem ao princípio do livre convencimento motivado, motivo pelo qual
mantenho inalterada a pena-base imposta ao réu.

No mais, uma vez que o recorrente foi condenado também pela prática
do crime de associação para o tráfico de drogas, não há como reconhecer a
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incidência da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 em seu favor, tal como bem decidiram as instâncias ordinárias.

Com efeito, a Terceira Seção deste Superior Tribunal possui o
entendimento de que é inviável a aplicação da causa especial de diminuição da
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, quando o agente foi condenado
também pela prática do crime previsto no art. 35 da Lei de Drogas, por restar
evidenciada a sua dedicação a atividades criminosas ou a sua participação em
organização criminosa, no caso, especialmente voltada para o cometimento do
narcotráfico.

Exemplificativamente: "A condenação por associação para o tráfico
inviabiliza a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, pois
impede o preenchimento dos requisitos legais para a minorante." (AgRg no AREsp

, Rel. Ministro , 5ª T., DJe ).n. 2.834.602/MA Ribeiro Dantas 17/6/2025

Consequentemente, diante do insucesso da tese defensiva que poderia
levar à redução da reprimenda, ficam mantidas também a imposição do regime
inicial fechado (sanção superior a 8 anos de reclusão), bem como a negativa de
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, por ausência
de cumprimento do requisito objetivo previsto no art. 44, I, do CP.

À vista do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.012.039 / SP
Número Registro: 2025/0220841-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00186069220148260032 186069220148260032

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SÉRGIO SOARES DOS REIS
ADVOGADO : SÉRGIO SOARES DOS REIS - SP322240
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALESSANDRO ANTONIO PICHIRILO
CORRÉU : MARCELO FLAVIO MENDES
CORRÉU : RAULINO PASSOS LANDIM
CORRÉU : MARIO JORGE FERNANDES RODRIGUES
CORRÉU : JOAO BENEDITO DA SILVA FILHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO ANTONIO PICHIRILO
ADVOGADO : SÉRGIO SOARES DOS REIS - SP322240
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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